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SENTENÇA Vistos etc. Trata-se de pedido originariamente distribuído pela a Justiça Especializada Trabalhista em face da ´Câmara Municipal´ como ´reclamação trabalhista´ Órgão que foi notificado às fls. 170 e tendo comparecido à audiência designada cujo termo de audiência realizada naquela Justiça, que se encontra às fls. 171 foi retificado o pólo ativo de ofício pelo Juiz . Às fls. 175/179 considerando a decisão do Magistrado Trabalhista, que presidiu a audiência cujo termo se encontra às fls. 171, a parte autora ainda Reclamante, por ter peticionado ainda perante a Justiça do Trabalho aditou a inicial retificando o pólo ativo para que passasse a figurar o Município de Iguaba Grande, acrescendo pedidos de reintegração da Reclamante no cargo, com pagamento de todos os vencimentos desde janeiro de 2005 data de sua suposta saída e ainda formulando ´pedido alternativo´, na impossibilidade de se decretar a reintegração da Reclamante apresenta cálculo para liquidação do pedido de obrigação de dar a que formulou na inicial ora aditada que inclui equiparação salarial, verbas de 13º salário integral e proporcional , férias indenização fundada no art. 76 do Estatuto do Servidor, pagamento de salários compreendendo o período em que entende ter estabilidade, valores atinentes às sessões ordinárias e extraordinárias nos anos de 2001, 2003, 2004 totalizando o valor de R$76.823,81, requerendo ainda a retificação do valor da causa para o total apurado. A parte autora instruiu a inicial originária e aditamento com os documentos de fls. 25/168 & fls. 180/ 182. Às fls. 185/186 o réu Município de Iguaba Grande foi citado, apresentando o Município às fls. 187 o nome de LUCIANA GONÇALVES GOMES como a Preposta que se apresentaria na audiência naquela Justiça especializada e às fls. 188/201 contestação em que aduziu preliminar de incompetência absoluta da justiça do trabalho na qual aduz ainda a impossibilidade de declínio de competência para a Justiça Comum considerando que se tratam de Justiças diferentes pugnando pela extinção do processo sem resolução do mérito e no mérito por força do Princípio da Eventualidade, aduz que em apertada síntese que a pretensão da autora não pode prosperar na medida em que esta seria ocupante de Cargo Comissionado e como tal à luz do disposto no art. 37 , II da CRFB/88 seria cargo declarado por lei de livre nomeação e exoneração, exoneráveis ad nutum não garantindo estabilidade ao seu ocupante pois a exoneração se dá ´despida de qualquer formalidade especial´ ´e fica a exclusivo critério da autoridade nomeante´ colacionando acórdãos de vários Tribunais que sustentam a defesa como argumentos de autoridade. No que tange ao pedido de Equiparação Salarial aduz que com a EC n.º19/98 restou extinto o princípio da isonomia remuneratória e que em substituição ao extinto art. 39, §1° da CRFB/88 originário, passou a viger a nova redação do art. 39, §1° da CRFB/88 a fixação dos padrões de vencimento e das parcelas integrantes da remuneração que devem observar a natureza , o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira, bem como os requisitos para a investidura e as peculiaridades próprias dos cargos e das funções. Que o Município ante o disposto no art. 29 da CRFB/88 rege-se pela Lei Orgânica e que na referida Lei Orgânica do Município esta restringe-se a reproduzir o ditame da Constituição da república previsto no art. 30 onde prevê a instituição do regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração e que a Lei Complementar n.º016 de 21.12.1998 prevê como norma interna corporis o valor da remuneração dos servidores da Câmara Municipal de Iguaba Grande o que afasta a possibilidade de equiparação. Que quanto ao pedido de pagamento das sessões ordinárias e extraordinárias estas não têm natureza de horas extras, ressaltando que o cargo em comissão é de dedicação exclusiva por sua própria natureza e como tal não há que se falar em horas extras, mesmo que estas tivessem sido prestadas pela autora o que também não seria o caso, colacionando aos autos o Ato da Presidência 009 de 03 de novembro de 1997 que dispõe que ´a gratificação criada pela resolução n.º065/97, de 21 de outubro de `1997 é fixada em 6% (seis por cento) do salário do funcionário requisitado pela Presidência para prestar assessoramento nas Sessões Plenárias da Câmara, sabendo-se que para que a autora fizesse jus ao valor que pleiteia teria que necessariamente juntar aos autos a prova da requisição da Presidência, que no que tange às férias, diante da imperfeição do art. 76 do estatuto dos Funcionários que prevê que o servidor exonerado do cargo efetivo ou em comissão, perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção de 1/12 por mês de efetivo exercício oiu fração superior a 14 dias entendendo que estes se referem ao ano em que o servidor for exonerado o que levaria a inexistir o direito pleiteado.Que quanto aos 13º salários forma pagos como se encontra provado nos autos junto à contestação, pugnando pelo acolhimento da preliminar e no mérito pela improcedência. Instrui a contestação com os documentos de fls. 202/206. Às fls. 207 termo de audiência onde não houve acordo e foi determinada a conclusão para apreciação da preliminar. Às fls. 208/214 petição da parte Reclamante impugna a preliminar. Às fls. 215/216 R. Sentença Proferida pelo MD Juiz do Trabalho em que extinguiu o processo sem resolução do mérito na forma requerida pelo Município. Às fls. 218/ embargos de declaração recebidos e conhecidos deferindo gratuidade de justiça à parte autora. Às fls. 223/234 recurso ordinário, recebido às fls. 238, contrarrazões às fls. 240/244, parecer do MPT, Acórdão do Eg. TRT declinando da competência para a Justiça Estadual. Às fls. 273 determinação de prova da necessidade do benefício de JG, determinando ainda que as partes declarem se ratificam os atos anteriormente praticados. Às fls. 276/286 documentos juntados pela parte autora ante o determinado às fls. 273, às fls. 296/297 substabelecimento juntado e às fls. 299 ratifica os atos praticados perante a Justiça Especializada Trabalhista. Às fls. 300vº manifestação do MP em que não vislumbra interesse público que implique em manifestação do Órgão. Às fls. 301 determinação de especificação de provas, ao que a parte autora aduz às fls. 302 que não as dispõe mais a produzir assim como o Município da mesma forma às fls. 303 dos autos. Às fls. 308 determinação de alegações finais determinadas pelo MD Juiz antecessor em 22.07.2009, que vieram pela parte autora às fls. 309/312 e pelo Município apenas reiterando suas manifestações às fls. 313vº Vieram os autos conclusos a este Juiz ora Titular RELATADOS DECIDO: Considerando que não se trata de direito disponível, não há que se falar em audiência de conciliação, pois o patrimônio público somente pode ser objeto de negociação havendo lei que assim o autorize o que não é o caso dos autos. De outra vertente, tendo em conta que as parte não dispõem de outras provas a produzir deve o feito ser julgado no estado em que se encontra. Em que pese ter sido proferida uma sentença tecnicamente correta pelo MD Juiz do Trabalho da Vara do trabalho de Araruama, na medida em que tratando-se de Justiças de naturezas diversas, bem como havendo desde o início do ajuizamento da ação incompetência absoluta em razão da ausência de vínculo trabalhista bem como em razão da pessoa, a mesma foi reformada pelo TRT da 1ª Região, vindo o processo no estado em que se encontra à Justiça Estadual, vale dizer trazendo uma inicial nos moldes em que foi ajuizada, ou seja como se fosse uma reclamação trabalhista. Considerando que a ação, embora ajuizada de forma peculiar para a Justiça do Trabalho, como regra não necessita ter ´nome´ diante da autonomia e independência do direito processual em relação ao direito material, bem como à luz ainda do Princípio da Instrumentalidade, deve ser reconhecido que a parte autora pugna cobrança de valores que entende devidos, em razão de sua exoneração do cargo comissionado que ocupava diante do seu estado de gravidez, na época da exoneração, postulando ainda equiparação de vencimentos e supostas horas extraordinárias na medida em que teria havido Sessões Ordinárias e Extraordinárias da Câmara Municipal de Iguaba Grande de que supostamente teria participado sem perceber por tais participações. Sobre todos os temas impugnou especificadamente o Município e diante de tais argumentações apresentadas às fls. 188/201 vê-se que não há que se falar em nulidade da portaria de exoneração pelo estado físico de gestante da autora à época na medida em que, como bem salientou o Município em sua brilhante defesa como um todo, mas especialmente no que tange ao mérito, que é o que resta a ser examinado ante o já mencionado acima, que à luz do disposto no art. 37 , II da CRFB/88 seria cargo declarado por lei de livre nomeação e exoneração, exoneráveis ad nutum não garantindo estabilidade ao seu ocupante pois a exoneração se dá ´despida de qualquer formalidade especial´ ´e fica a exclusivo critério da autoridade nomeante´ Dessa forma inexiste a figura da estabilidade defendida pela parte autora a uma porque não há relação trabalhista a duas porque não relação estatutária, mas apenas provimento de um cargo comissionado, que é denominado popularmente também cargo de confiança razão por que pode dar-se a qualquer tempo tanto a nomeação quanto a exoneração a critério como bem mencionado da Autoridade nomeante. Destaque-se que cabe, na hipótese, trazer alguns conceitos básicos de Direito Administrativo, de forma didática, a fim de que não reste dúvida sobre o acerto da proposição do Município em sua brilhante defesa. CARGO: é lugar na organização funcional para ser provido por um titular. O cargo é a unidade mínima na organização funcional. CLASSIFICAÇÃO DOS CARGOS PÚBLICOS: 1- CARGO VITALÍCIO é o cargo que atribui maior segurança ao seu titular. Ele é próprio de três carreiras: Magistratura (art. 95, I da CF), Ministério Público (art. 128, §5, I, a, da CF) e Tribunal de Contas (art.73, §3 da CF que atribui aos Ministros dos Tribunais de Contas as mesmas garantias dos Magistrados). Cargo vitalício é aquele que atribui maior segurança aos seus titulares. A vitaliciedade é adquirida após o exercício efetivo do cargo por dois anos. Após a aquisição da vitaliciedade através do exercício efetivo do cargo por dois anos só existe a possibilidade deste servidor perder o cargo por sentença judicial transitada em julgado 2 - CARGO EFETIVO é o cargo que atribui menor segurança pelo seu titular. O cargo efetivo pode ser perdido de três formas: por processo judicial; por processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; por avaliação de desempenho negativa; ou por redução dos gastos orçamentários. A perda do cargo efetivo através de procedimento administrativo está prevista no art. 41, §1º, II da CRFB. O art. 41, §1º, III da CRFB, trata da avaliação periódica de desempenho, que é outra hipótese de perda do cargo efetivo. Além da perda do cargo através do procedimento administrativo, o servidor efetivo pode perder o cargo, mediante avaliação de desempenho negativo. A avaliação de desempenho negativa, de acordo com o art. 41, §1º III da CRFB, exige uma LC que ainda não foi feita, logo esta norma ainda não é aplicável. O art. 169, §4º prevê a terceira hipótese de perda do cargo efetivo, que é por motivos de redução de gastos orçamentários EFETIVIDADE não se confunde com ESTABILIDADE. Efetividade diz respeito ao cargo. O cargo é efetivo. Estabilidade diz respeito ao agente público. O agente público é estável nas hipótese previstas em lei. 3 - CARGOS EM COMISSÃO é o cargo que não atribui segurança ao seu titular. É o cargo de livre nomeação e de livre exoneração, sem necessitar de qualquer motivo. A pessoa vai ser mantida no cargo enquanto houver confiança entre ele e o seu superior hierárquico. Cargo em comissão não se confunde com a função de confiança. As funções de confiança estão exclusivas de servidores de carreira. Cargo em comissão pode ser preenchido por servidor de carreira ou por qualquer outra pessoa. Esta distinção está no art. 37, V da CRFB. Diante do ora exposto e da prova documental de fls. 96 dos autos, trazida pela própria parte autora, vê-se que a esta foi nomeada em para um CARGO EM COMISSÃO e como tal sujeita à livre exoneração sem necessitar de motivo. No que tange também à equiparação salarial pleiteada considerando que a Autora foi nomeada em 01.01.1999 (fls. 202) e posteriormente em 02.01.2001 (fls. 203) nomeações respectivas para o Cargo em Comissão de Assistente de Gabinete e que a Emenda Constitucional que implantou a reforma administrativa extinguindo o princípio da isonomia remuneratória, previsto no art. 39, §1° da CRFB/88 originário, revogado é de 1998, por óbvio que mesmo que pudesse alegar direito adquirido em face da Constituição da República, o que também não é possível, pois frente à Constituição não incide o Princípio da Intangibilidade; ainda assim, não poderia invocar pretensão, na medida em que já à época da nomeação se tratava de pretensão juridicamente inexistente por força da revogação operada. A título de curiosidade, para os mais jovens eventuais leitores, colaciono adiante o teor originário da norma revogada pela EC n.º19/98, verbis: Art. 39 - (...) §1° - A lei assegurará aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos poderes executivo, legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho Diante da revogação, há de se reconhecer mais uma vez, que assiste razão ao Município pois a pretensão é juridicamente impossível, na medida em que a Administração Pública sujeita como é, ao Princípio da Legalidade Estrita, subsume-se também à interpretação de que inexistindo lei que assim disponha (considerando que atualmente não mais subsiste o referido parágrafo primeiro originários do art. 39 da CRFB) a ausência de lei para a Administração Pública implica em vedação. No tocante ao pedido de pagamento das sessões ordinárias e extraordinárias, entende o Juiz que considerando que o réu afirmou que estas não constituiriam e/ou não teriam caráter de ´hora extraordinária´ à luz do disposto no art. 337, do CPC, impunha-se que comprovasse a alegação juntando a lei que assim dispõe bem como a sua vigência, como não juntou há de se afastar a alegação de que tais verbas seriam inexistentes como horas extraordinárias, por ausência de prova do alegado. Em que pese afastar-se a alegação do Município para entender não provada a alegação de que tais sessões não constituiriam horas extraordinárias, tal conclusão não leva a que a autora tenha julgado procedente sua pretensão de recebimento destas verbas, vez que em que pese até se admita que quanto às sessões extraordinárias esta desafiem remuneração específica, isto porque compulsando a documentação colacionada pela parte autora especialmente contracheques em cópia de fls.134/145 vê-se que há pagamento efetivado pelas ´sessões extraordinárias´ de que a autora por certo participou, nos meses de abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro do ano de 2003; fevereiro, março, abril, maio, julho, agosto, setembro e outubro de 2004; a parte não prova que tenha além do que recebeu faça jus a outros valores vez que nos contracheques mencionados há pagamento pelas sessões extraordinárias. Por outro lado no tocante às ´sessões ordinárias´, valendo-se o Magistrado Sentenciante do disposto no art. 335 do CPC diante da ausência de prova do fato, impõe consignar que causa espécie ao Juiz que haja algum valor a ser pago além do próprio vencimento que foi devidamente pago à Autora. Isto porque, à luz do princípio da razoabilidade, considerando que a Autora era funcionária comissionada da Câmara e que a atuação da Câmara como Órgão do Município é exercida, como regra, através da realização de sessões ordinárias, não consegue o Juiz ver outra atuação da Servidora que não nas sessões ordinárias, como atuação pertinente ao cargo, pois, como regra, para servir cafezinho atender telefone, não se nomeia ninguém para ocupar um cargo comissionado! Por esse motivo entende este Juiz que ao receber seus vencimentos, os cofres municipais já estavam remunerando exatamente a atuação da comissionada durante o exercício regular da Câmara em suas sessões ordinárias. De outro ângulo, o documento que a parte colaciona os autos para fins de fundamentar sua pretensão de recebimento por presença em sessões ordinárias e extraordinárias, constituem mera lista de datas impressa de computador, sem qualquer valor jurídico já que não possui características de documento oficial de presença. Como acima aduzido se verifica que há deficiência probatória por parte da Autora que era quem deveria produzir tal prova, por se tratar do fato constitutivo de seu direito de tentar haver condenação do Município no pagamento de verba referente às sessões ordinárias e extraordinárias, razão por que impunha-se que demonstrasse documentalmente que primeiramente houve tais sessões ordinárias e extraordinárias e em segundo que nas mesmas a Autora atuou de forma excepcional, capaz de permitir que fosse remunerada de forma também excepcional. Ressalte-se que tal prova inexiste nos autos, isto porque, primeiramente não há prova cabal que de que as sessões ordinárias eram remuneradas de forma diferenciada; em segundo lugar também não há prova sequer de que tais sessões ocorreram, menos ainda que a autora tenha participado, pois para demonstrar o fato a autora apenas junta aos autos às fls.160/166 papeis impressos de computador, que como tais não tem qualquer valor jurídico seja para demonstrar a ocorrência de tais sessões, menos ainda para demonstrar que a depoente tenha participado das alegadas e supostas sessões. Papéis como os que foram juntados pela parte autora, às fls. 160/166, qualquer um pode elaborar, imprimir e juntar!... Onde demonstrado oficialmente a realização das sessões e a participação efetiva da autora funcionária comissionada??? Outrossim, na hipótese de terem ocorrido tais sessões e a autora ainda ter participado, o que se admite apenas para argumentar, teria participado fazendo o que de diferente considerando que era funcionária comissionada da Câmara Municipal de Iguaba Grande capaz de justificar pagamento diferenciado???? Ante o ora aduzido fica a pretensão prejudicada porque a autora não se desincumbiu do encargo probatório previsto no art. 333, I do CPC relativamente à verba referente a pagamentos extras por sessões extraordinárias e ordinárias além do que comprovadamente já recebeu dos cofres públicos municipais. Quanto aos pedidos de ´férias´ bem como 13º salários, vê-se tais quais em relação às sessões extraordinárias, foram devidamente pagos pelo Município à autora, através da análise dos próprios documentos juntados por esta, contracheques dos anos de sua atuação e considerando que esta foi exonerada em 03 de janeiro de 2005 (fls. 155 dos autos), primeiro dia útil do ano de 2005, no que tange ao ano de 2005 nada tem a receber, nem mesmo a indenização prevista no art. 76 do Estatuto dos Servidores, pois não trabalhou no mês de janeiro de 2005, nenhum dia. Não há igualmente ´diferença de remuneração´, nem ´auxílio natalidade´, até porque servidor algum recebe remuneração, mas sim vencimentos que forma todos pagos durante o período de nomeação da Comissionada, não há nada a recolher a título previdenciário pois dos contracheques verifica-se que foram devidamente descontados o que presume recolhidos, sabendo-se que na hipótese de eventual ausência efetiva de recolhimento, considerando o disposto no art. 6º do CPC falece à autora legitimidade para, em nome próprio postular direito alheio, que como tal pertence à Autarquia Previdenciária, notadamente em um juízo absolutamente incompetente à luz do disposto no art.109, I da CRFB/88. Quanto aos pleitos reintegratório assim como o respectivo pedido sucessivo de pagamento de valores, formulados no aditamento de fls. 175/179, igualmente, tanto quanto os demais, não merecem prosperar. O reintegratório, diante do todo aduzido sobre a natureza do cargo, que, espera-se após o pequeno resumo didático colacionado à presente sentença, tenha ficado claro que no referido cargo comissionado, somente a Autoridade nomeante é capaz de nomear ou não quem quer que seja, bem como a seu exclusivo critério, baseado, como regra, na confiança. Dessa forma não havendo obrigatoriedade de manter o comissionado no cargo e em sendo este exonerado, como foi o caso da autora, bem como, portanto, sendo impossível determinar-se a sua reintegração dada `1a natureza do cargo, o pedido sucessivo também não pode ser julgado procedente, por ausência de fundamento legal, que advém do todo já esclarecido relacionado ao próprio cargo em comissão. Quanto ao pedido de gratuidade de justiça convém, consignar que não houve deferimento à parte autora do referido benefício pela Justiça Estadual, vez que às fls. 273 apenas determinou-se a juntada de declarações, das declarações juntadas, especialmente a do exercício de 2007, ano-calendário 2006, verifica-se que a autora era na época do ajuizamento da ação EMPRESÁRIA (fls. 284 - DESTAQUES FEITOS pelo Juiz sentenciante em caneta esferográfica vermelha). Diante da condição de EMPRESÁRIA não vislumbra o Juiz sentenciante característica de pessoa miserável juridicamente, de modo a permitir o deferimento de assistência judiciária gratuita, visto que tal deferimento pressupõe a comprovação da necessidade do benefício, nos termos do art. 5º, LXXIV da CRFB/88 e tendo em conta que da prova colacionada aos autos pela autora, o Juiz Sentenciante não vislumbra possibilidade de deferimento do benefício, o mesmo deve ser indeferido, o que faço na presente sentença, já que não houve apreciação anterior no curso do processo. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES TODOS OS PEDIDOS VEICULADOS NA INICIAL de fls. 02-A/24-A & RESPECTIVO ADITAMENTO DE FLS.175/179 DEIXANDO DE CONDENAR O MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE em qualquer obrigação de fazer, não fazer, ou de dar, RELATIVAMENTE A TODOS OS PEDIDOS FORMULADOS. Dessa forma; e nos termos da fundamentação supra, extingo o processo com julgamento do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a Autora nas custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) incidentes sobre o valor da causa fixado às fls. 178 item 03 dos autos, ante o indeferimento de assistência judiciária gratuita que faço na presente sentença, tudo nos termos da fundamentação supra. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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